
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993418 - SP (2025/0115364-1)
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AGRAVANTE : KEYLA CAROLYNE CORREIA SANTOS
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO - SP369295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. ESTELIONATO CONTRA IDOSO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE NO PISO. INVIABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS. PRECEDENTES.
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. BASILAR ACIMA DO PISO LEGAL.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Preliminarmente, cabe ressaltar que a dosimetria da pena e o seu
regime de cumprimento inserem-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.
2. No que tange às  em que cometido o crime, reputo quecircunstâncias
foram extremamente gravosas, em virtude do  da práticamodus operandi
delitiva, haja vista que a agravante se juntou a outras pessoas, inclusive
estrangeiros, para colocar em prática a empresa ilícita. Contas em
outros países foram utilizadas, e a vítima foi induzida em erro por
considerável lapso temporal. Isso indica que não houve apenas uma
atitude passageira delinquente, mas um pensamento e uma conduta

 (e-STJ, fl. 17), circunstância que autoriza a negativação doreiterada
mencionado vetor.
3. Em relação às  do delito, também foram gravosas, emconsequências
virtude do expressivo prejuízo financeiro sofrido pela vítima, da ordem
de R$ 450.000,00. Nesse contexto, reputo plenamente justificado o
desvalor conferido a essa vetorial, inclusive em maior extensão,
inexistindo ilegalidade a ser sanada na via estreita do remédio heroico.
4. Quanto ao regime prisional, também não constato nenhuma
ilegalidade a ser sanada, pois, apesar de o montante da sanção — 2 anos
de reclusão —, admitir, em tese, a fixação do regime inicial aberto, a
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (circunstâncias e
consequências do delito), as quais ensejaram a exasperação da basilar,
autorizam a fixação do regime prisional intermediário; o que está em
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no
sentido de que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou,

Documento eletrônico VDA47636775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/05/2025 17:07:40
Publicação no DJEN/CNJ de 26/05/2025. Código de Controle do Documento: ab7a76a4-3f55-4ae2-b724-3e4aa660f206



ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito
perpetrado, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em
detrimento apenas do  de pena imposta, de modo que nãoquantum
existe ilegalidade no resgate da reprimenda da agravante no regime
inicial semiaberto. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito
perpetrado, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em
detrimento apenas do  de pena imposta, de modo que nãoquantum
existe ilegalidade no resgate da reprimenda da agravante no regime
inicial semiaberto. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

KEYLA CAROLYNE CORREIA SANTOS agrava regimentalmente contra
decisão do Ministro HERMAN BENJAMIN Presidente do STJ – –, às e-STJ, fls. 511
/512, que indeferiu liminarmente o , por não verificar ilegalidade flagrante quewrit
justificasse a concessão de  de ofício nos termos do § 2º do art. 654 doHabeas Corpus
Código de Processo Penal.

Consta dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro grau de
jurisdição, às penas de 2 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 20 dias-multa,
pela prática do delito tipificado no  (e-STJ, fls. 24art. 171, , e § 4º, do Código Penalcaput
/29).

Irresignada, a defesa apelou e o Tribunal estadual negou provimento ao
recurso (e-STJ, fls. 12/19), em acórdão assim ementado:

Ementa
Apelação da Defesa - Estelionato majorado pela idade da vítima -
Provas suficientes à condenação da ré - Obtenção de vantagem ilícita
mediante ardil - Consistentes declarações da vítima e das testemunhas,
bem como ante a documentação acostada aos autos - Negativa da ré nas
duas fases da persecução penal, isolada no contexto probatório - Pena-
base acertadamente fixada acima do mínimo legal com fundamento nas
gravosas circunstâncias e consequências do crime - Pena inalterada na
etapa intermediária - Confissão espontânea não ocorrida - Aumento em
1/3 ante a causa de aumento descrita no artigo 171, parágrafo 4º, do
Código Penal, haja vista a senilidade da vítima - Regime inicial
semiaberto compatível com a gravidade concreta dos fatos - Benefícios
processuais obstados pelas circunstâncias judiciais desfavoráveis que
motivaram a elevação da pena-base - Isenção do pagamento da pena
pecuniária e das custas do processo - Questões a serem analisadas pelo
Juízo da Execução - Recurso de apelação desprovido.
 

Afirma a defesa da agravante que sua pena-base foi acrescida com base em
fundamentação inidônea, pois  (e-STJ,se deu tão somente com base em relação ao valor
fl. 4).

Desse modo, ausente qualquer circunstância judicial desfavorável, necessário
se faz a fixação da pena-base no mínimo legal. Com a modificação da pena-base para o
mínimo legal, o regime inicial do cumprimento da pena deve ser revisto. Levando-se em
consideração a quantidade da pena imposta, a primariedade do paciente e o fato de não
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terem sido apontadas circunstâncias desfavoráveis, deve ser fixado o regime inicial
aberto, a teor do contido no art. 33, §§ 2º, "c", e 3º, do Código Penal e na Súmula 440

 (e-STJ, fl. 7).desta Corte

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja redimensionada a sanção da agravante e, por conseguinte,
lhe seja fixado regime prisional mais brando.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento; contudo, ao compulsar os autos, não
 .constato elementos suficientes para conceder a ordem vindicada

Conforme relatado, busca-se a fixação da pena-base da agravante no piso legal
e, por conseguinte, a fixação do regime prisional inicial aberto.

Preliminarmente, cabe ressaltar que a dosimetria da pena e o seu regime de
cumprimento inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado
às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC
n. 355.362/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em ,28/6/2016
D Je 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; HC n. 251.417/MG,3/5/2016 10/5/2016
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,3/11/2015
DJe ; HC n. 234.428/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma,19/11/2015
julgado em 1º/4/2014, DJe .10/4/2014

Sob essas diretrizes, ao sentenciar a agravante, o Magistrado asseverou que (e-
STJ, fl. 28, grifei):

[...]
Resta a fixação das penas.
A acusada se juntou a outras pessoas, inclusive estrangeiros, para
colocar em prática a empresa ilícita. Contas em outros países foram
utilizadas, e a vítima foi induzida em erro por considerável lapso
temporal. Isso indica que não houve apenas uma atitude passageira
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delinquente, mas um pensamento e uma conduta reiterada. O valor
obtido foi expressivo, tendo a ofendida amargado um prejuízo de
aproximadamente R$ 450.000,00. Portanto, sendo desfavoráveis as
circunstâncias judiciais, a pena-base precisa ser imposta acima do
mínimo legal, em 1 ano e 6 meses de reclusão e pagamento de 15 dias

a, no piso.mult
Na segunda fase, não incidem agravantes ou atenuantes.
Inaplicáveis causas de diminuição. Presente a causa de aumento do § 4º,
a sanção deve ser majorada em 1/3, chegando a 2 anos de reclusão, e
pagamento de 20 dias-multa.
O regime prisional inicial é o semiaberto, pois embora a ré seja

.primária, as circunstâncias judiciais lhe são desfavoráveis
 

Pela leitura do recorte acima, verifica-se que a pena-base foi exasperada em 1
/2, ante o desvalor conferido às  e .circunstâncias consequências do delito

No que tange às  em que cometido o crime, reputo que foramcircunstâncias
extremamente gravosas, em virtude do  da prática delitiva, haja vista quemodus operandi
a agravante se juntou a outras pessoas, inclusive estrangeiros, para colocar em prática a
empresa ilícita. Contas em outros países foram utilizadas, e a vítima foi induzida em erro
por considerável lapso temporal. Isso indica que não houve apenas uma atitude

 (e-STJ, fl. 17),passageira delinquente, mas um pensamento e uma conduta reiterada
circunstância que autoriza a negativação do mencionado vetor.

Em relação às  do delito, também foram gravosas, em virtudeconsequências
do expressivo prejuízo financeiro sofrido pela vítima, da ordem de R$ 450.000,00. Nesse
contexto, reputo plenamente justificado o desvalor conferido a essa vetorial, inclusive em
maior extensão, inexistindo ilegalidade a ser sanada na via estreita do remédio heroico.

Ao ensejo:

FIXAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE AUMENTO MAIS EXPRESSIVO.
VALORAÇÃO NEGATIVA DA PERSONALIDADE E DA
CONDUTA SOCIAL AFASTADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
7. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo
penal. In casu, conquanto o fato do bem não ter sido recuperado, de per
si, não justifique o incremento da pena-base, o prejuízo suportado pela
vítima deve ser reconhecido como superior ao ínsito aos delitos contra o
patrimônio, considerando que a res foi avaliada em R$ 6.000,00 (seis
mil reais), o que autoriza a exasperação da reprimenda a título de

e.consequências do crim
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8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de afastar a
valoração negativa da culpabilidade, da conduta social e da
personalidade do paciente, determinando ao Juízo das Execuções que
proceda à nova dosagem da pena (HC n. 606.078/RS, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 15/9/2020

, grifei).21/9/2020
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
ROUBO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA,
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. PENA-BASE. DESVALOR DA CULPABILIDADE,
DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
[...]
4. As circunstâncias do crime como circunstância judicial refere-se à
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi.
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal,

, uma vez que o delito foi praticado pora justificar a majoração da pena
elevado número de agentes, sendo quatro indivíduos (além de outros
não identificados), além da vítima ter ficado com a liberdade restrita
por longo período (ao menos três horas), enquanto os réus planejavam e
promoviam o roubo do caminhão, fundamentos a majorar a gravidade
da conduta. No ponto, salienta-se que a jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça admite - quando presente mais de uma causa de
aumento de pena - a valoração de algumas delas como circunstâncias
judiciais desfavoráveis e outras na terceira etapa de individualização da
pena, ficando apenas vedados o bis in idem. Precedentes.
5. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No
presente caso, a prática delitiva deixou consequência psicológica na
vítima, acarretando enorme trauma psicológico, que a fez inclusive
desistir da profissão de motorista, o que demonstra que a ação delitiva
provocou desdobramentos duradouros, caracterizados pelo terror
permanente e mudanças na rotina de vida do ofendido, o que aumenta a
reprovabilidade da conduta.
6. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp n.
2.001.614/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, julgado em , DJe , grifei).9/8/2022 16/8/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
VETORIAIS NEGATIVAS. CULPABILIDADE, CONSEQUÊNCIAS
E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. EXASPERAÇÃO EM
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QUANTUM LIGEIRAMENTE SUPERIOR A 1/2 (METADE).
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREMEDITAÇÃO DO DELITO,
PREJUÍZO FINANCEIRO CONSIDERÁVEL E VIOLÊNCIA REAL
EMPREGADA CONTRA A VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE
CRITÉRIO PURAMENTE MATEMÁTICO. ORDEM DE HABEAS
CORPUS DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo reiteradas manifestações desta Corte, não viola o princípio
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2. A dosimetria não se trata de procedimento inflexível. Ao contrário,
sujeita-se ao prudente arbítrio do Juiz que, para estabelecer uma
resposta penal justa, conforme determina o art. 5.º, inciso XLVI, da
Constituição da República, sopesa as peculiaridades do caso concreto
que indiquem a necessidade de apenamento mais ou menos rigoroso.
3. A adoção do parâmetro de aumento de 1/6 para cada circunstância
judicial negativa, usualmente aplicado por esta Corte, afigura-se como
importante baliza para a realização do cálculo da pena, coibindo, assim,
aumentos desmesurados, sem a devida justificativa. No entanto, a
complexidade do comportamento humano é incompatível com a fixação
absoluta e instransponível de uma única fração de aumento para cada
circunstância judicial, sendo possível a exasperação da pena de forma
mais rigorosa se declinada fundamentação idônea, que demonstre a
maior reprovabilidade da conduta.
4. In casu, são desfavoráveis os vetores da culpabilidade, consequências
e circunstâncias do delito, tendo sido apresentada motivação adequada e
suficiente para a elevação da reprimenda em patamar um pouco
superior a 1/2, já que, além da premeditação do crime e do prejuízo
financeiro considerável causado (R$ 4.000,00), também foi ressaltado
que o modus operandi do delito envolveu violência real contra a Vítima
- agredida com socos e chutes durante a ação criminosa - e, além disso,
os acusados abriram a porta traseira da camionete e tentaram obrigá-la a
entrar no veículo.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 730.590/MS, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 1º/728/6/2022
/2022).
 

Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na exasperação da
pena-base da agravante, pelos fundamentos exarados.

Quanto ao regime prisional, também não constato nenhuma ilegalidade a ser
sanada, pois, apesar de o montante da sanção — 2 anos de reclusão —, admitir, em tese,
a fixação do regime inicial aberto, a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
(circunstâncias e consequências do delito), as quais ensejaram a exasperação da basilar,
autorizam a fixação do regime prisional intermediário; o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que a existência de
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circunstâncias judiciais desfavoráveis ou, ainda, outra situação que demonstre a
gravidade concreta do delito perpetrado, são condições aptas a recrudescer o regime
prisional, em detrimento apenas do  de pena imposta, de modo que não existequantum
ilegalidade no resgate da reprimenda da agravante no regime inicial semiaberto.

Ainda nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
[...]
II - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da droga
poderá incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da pena, para
exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante prevista no § 4º
do art. 33 da Lei 11.343/2006, ou ainda para modular o nível de
redução da pena, sempre de maneira não cumulativa. Precedentes.
III - O col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art.
2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990 - com redação dada pela Lei n. 11.464
/2007. Por conseguinte, não é mais possível fixar o regime prisional
inicial fechado com base no mencionado dispositivo. Para tanto, deve
ser observado o preceito constante do art. 33, § § 2º e 3º, do Código
Penal. IV - Todavia, na espécie, a quantidade do entorpecente serviu de
fundamento para afastar a incidência da minorante contida no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como foi apresentada fundamentação
concreta relativa à especial gravidade do delito praticado, o que impede
a fixação do regime semiaberto unicamente em razão da quantidade da
pena imposta. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 386.827/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).16/5/2017 23/5/2017
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. APREENSÃO DE DROGA DE ALTA
NOCIVIDADE. PACIENTE QUE OSTENTA OUTROS PROCESSOS
PELA PRÁTICA DE IDÊNTICO DELITO. REEXAME DE PROVAS.
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. APLICAÇÃO DO
ART. 33, § 2º, "B", E § 3º, DO CÓDIGO PENAL C/C O ART. 42 DA
LEI N. 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o qual,
nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime prisional
deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código Penal em
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conjunto com o art. 42, da Lei n. 11.343/2006, que determina a
consideração, preponderantemente, da natureza e quantidade da droga.
No caso dos autos, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo
legal, reconhecida primariedade técnica do paciente e o quantum de
pena (5 anos) permita, em tese, a fixação de regime mais brando, a
quantidade e natureza das drogas apreendidas - 9 porções de maconha,
15 porções de cocaína e 28 pedras de crack -, justificam o regime
prisional mais gravoso, no caso o fechado, nos termos do art. 33, § 2º,
b, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 403.508/SP, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 22/8/2017

).4/9/2017
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 993.418 / SP
Número Registro: 2025/0115364-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15109792220218260224

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO - SP369295
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KEYLA CAROLYNE CORREIA SANTOS
CORRÉU : MICHAEL GARUBA
CORRÉU : YURIMAR AMADA BLANCO
CORRÉU : SIMON ESSEH
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO 
CONTRA IDOSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KEYLA CAROLYNE CORREIA SANTOS
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO - SP369295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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